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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS DEPUTADO OSIRES DAMASO.
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SEÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS, dotada de personalidade jurídica própria, inscrita no CNPJ sob nº 25.086.725/0001-48, com sede à Quadra 201 Norte, Conjunto 03, Lotes 01 e 02, Palmas – TO, CEP 77.001-132, por intermédio de sua Presidente em Exercício Dra. Lucélia Sabino, com fundamento nos Arts. 1(, incisos II, III e IV, 3(, incisos I, II, III e IV, 5(, caput, inciso XXXIV, alínea "a", 37, inciso I, 74, caput, todos, da Constituição Federal da República, Art. 3(, parágrafo único, da Lei Federal n( 8.112/90, Art. 44, do Estatuto da OAB c/c art. 2(, caput e incisos V e IX, do Código de Ética dos Advogados Brasileiros, na forma dos arts. 253; 109, inciso III, alínea "e"; art. 46, inciso II, alínea g; todos do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, vêm à presença de Vossas Excelências, apresentar

REPRESENTAÇÃO C/C PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N( 02/2016
Em face do Edital de Concurso Público da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, autorizado pelo Decreto Administrativo nº 740/2016, Portaria nº 315/2016, certame intitulado como "EDITAL N( 002, DE 18 DE OUTUBRO DE 2016"
, para provimento ao cargo de PROCURADOR JURÍDICO, pelos seguintes fatos, fundamentos e razões de direito que passa a expor:

01. Excelências, como é cediço, o advogado é erigido à condição de elemento indispensável à administração da justiça pela Constituição Federal de 1988, o advogado público exerce a representação judicial e extrajudicial dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, nesse sentido a Constituição Federal em seu artigo 132, determina obrigatoriamente a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases do concurso público:
“Art. 132 – Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas”.

02. Insta, também, salientar que nos termos da Constituição Estadual, a Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa é a instituição que representa judicial e extrajudicialmente o Poder Legislativo.
03. A obrigatoriedade da participação da OAB nos concursos convocados para o preenchimento de cargos de carreira jurídica, inclusive, no âmbito do Poder Legislativo está implicitamente na Constituição Federal e do Estado do Tocantins expresso no Provimento Nº. 114, de 10 de outubro de 2006, que regulamenta as atividades dos advogados inscritos, no âmbito da Advocacia Pública, assim determinando:
“(…) Art. 2º.  Exercem atividades de advocacia pública, sujeitos ao presente provimento e ao regime legal a que esteja, submetidos:  … III os membros das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das respectivas entidades autárquicas e fundacionais;  IV – …”.
04. Mais adiante, no art. 4º.  Regulamenta:
“A aprovação em concurso público de provas e de provas e títulos para cargo na advocacia pública não exime a aprovação em exame de ordem, para inscrição em Conselho Seccional da OAB onde tenha domicilio ou deva ser lotado.”
05. No caso em análise, a própria ALTO, ao publicar o instrumento convocatório do concurso público, colocou como exigência para o cargo de PROCURADOR JURÍDICO, a do candidato ser inscrito na ordem, e consequentemente, ser advogado.
06. Ocorre que o referido Edital de Concurso Público dessa Egrégia Casa de Leis do Estado do Tocantins, encontra-se nitidamente em desacordo com a Constituição da República, e Provimentos da Ordem dos Advogados do Brasil, deixando de observar princípios constitucionais que o tornam inválido para os fins a que se destina, exigindo a imediata retificação, senão vejamos:

a) A Ordem dos Advogados do Brasil não foi chamada para acompanhar o concurso, desde a fase inicial, antecedente a publicação do edital, em afronta a Constituição Federal, demonstrando o nítido desprestígio da entidade no âmbito do Poder Legislativo Tocantinense;

07. Pelo item supramencionado, por si só, parece-nos suficientes para determinar a retificação do edital de convocação do concurso, por vício insanável, fazendo necessário, ao nosso ver, a publicação de outro edital, com as regularizações necessárias.
08. Por sua vez, outras questões merecem algumas considerações.  
09. No caso específico de PROCURADOR JURÍDICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, parece evidente que a atividade desse cargo, está centrada na elaboração de assessoria, consultoria e elaboração de pareceres, aos projetos e toda a representação jurídica legislativa, quanto a viabilidade legal, nos diversos âmbitos do direito.
II - DO PEDIDO:

10. Diante de todos os argumentos fáticos e jurídicos supra expostos, considerando o amparo da Constituição da República e legislação vigente aplicável, bem como, pelos mais pacíficos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais pátrios, requer a OAB/TO:

a) Preliminarmente, tendo em vista que a data do início das inscrições já foram iniciadas, a OAB/TO requer seja determinado a SUSPENSÃO DO CONCURSO PÚBLICO, evitando-se a nulidade e danos irreparáveis; 

b)  No mérito requer que seja acatado o pedido de retificação com a determinação administrativa e convocação da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Tocantins, para integrar a comissão do concurso e acompanhá-lo em todas suas fases conforme determina a Constituição Federal e a Jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal;

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Palmas/TO, em 24 de outubro de 2016.
Lucélia Maria Sabino Rodrigues
Presidente em Exercício da OAB/TO
� Publicado no Diário da Assembleia nº 2379.
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